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JUSTIFICATIVA

O campo tributário está em constante evolução devido a mudanças nas leis,

regulamentos e procedimentos fiscais, as retenções previdenciárias, a EFD REINF

(Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras lnformaçôes Fiscais) e a DCTF WEB

(Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras

Entidades e Fundos) estão diretamente relacionadas ao cumprimertto das obrigações

fiscais e trabalhistas. A complexidade das normas tributárias pode levar a erros

inadvertidos e problemas legais, um curso com esses tópicos pode ajudar a entender
mélhor os riscos associados a declarações incorretas ou ações inadequadas,

permitindo que se tome màdidas prevenüvas para minimizar esses riscos. Conhecer os

detalhes do lmposto de Renda Amplo dos Municípios, retenções previdenciárias, EFD

REINF e DCTF WEB pode otimizar processos interíos, melhorar a gestão de recursos e

ajudar a garantir o uso eficiente de recursos financeiros.e humanos.

Palestrante: Luts FernaniJo Ramos

Contador, Pós-Graduado em Perícia e Auditoria e Direito Tributário, Certificado CPA-20

pela ANBIMA e CGRPPS pela APIMEC, autor de Livros, Consultor e lnstrutor de Cursos

IGAM.

A fundamentação para a Administração contratar cürsos abertos por inexigibilidade de

licitação, portanto, tem fulcro no art. 25, inciso ll, combinado com o art. 13, inciso Vl

da lei 8.666/93.

Pitanga, 23 de agosto de 2023

Valdomiro Rodrigues de Lima

Presidente
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CONTRATO SOCIAL
poR TRAttsronunÇÃo DE EMpResA rmorvtouAL DE RESpoNSABILT
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESANIn LIMITADA.
tAGp rNsTrruro ApLrcADo EM GEsrÃo púeltcA LTDA
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CERTIFICO O REGISTRO sM 29/OL/2020 L6:24 sOB N" 4].209261291
PROTOCOLo: 200511247 DE 29/0L/2020. CODIGO DE VERIEICÀçÀO:
L2O0O4L3429. NIRE: 41209261297.
rAGp rNsrrruro APLrcÀDo EM GEsrÃo PUBLTCÀ LTDÀ

LE.ANDRO MÀRCOS RÀYSEL BISCÀIÀ
sscREtÁRto-csRÀr

cuRrrrBÀ, 29/0L/2020
m. empresafacil.Pr. gov.br

À validldê dêste docuDeDto, aê impressô, fica sujeito à conprovaçâo à" "o" autenticidade nos resPêctlvos Port'l'!

CNPJ tUlF N.o 32.651.t151r0001-85 Fotha i/5

EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.1 1 .1986, natu-
ral de Francisco Beltrão, PR., empresário, portador da Cédula de ldentidade Civil n.o
9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.o

062.856.909-28, residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n.o 84, Bairro Presi-
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080, TITULAR DA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o nome empresarial de
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA - EIRELI, com sede na Travessa
dos Estudantes n.o 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná,
inscrita no CNPJ MF sob n.o 32.651.451/0001-85, com Ato Constitutivo arquivado na MM
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n.o 41600821173 em 04.02.2019, fa-
zendo uso do'que permite o parágrafo 3.odo artigo 968 da Lei n.o 10.406/2002, com
a redação alterada pelo artigo 10 da Lei Complementar n.o'128t2008, RESOLVE,
TTANSfOTMAT A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA em SOCIEDADE
EMPRESÁR|A LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia MICHELLA KARINA MASSONT
MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida em 25.02.1987, natural de Capa-
nema PR., empresária, portadora da Cédula de ldentidade Civil n.o 9.621.201-1 , expedida
pela SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF n.o 055.263.609-62, residente e
domiciliada na Rua São Paulo n.o í234, Apto 105, Edifício Gaia, Centro, em Francisco
Beltrão, Paraná, CEP 85.601-010, passando a constítuir o tipo jurÍdico de SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA, a qual será regida nos termos dos ártigos 1.052 a 1,087 do
Código Civil (Lei n.o 10.40612002), tendo como regência supletíva as Normas Regimen-
tais das Sociedade Anônimas (Lei 6.404/1976) e pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao
qual os sócios se obrigam mutuamente e RESOLVEM alterar e consolidar os dados cons-
tantes do Ato Constitutivo, conforme as cláusulas e condiçôes seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a iorma dê sociedade empresária
limitada, irá girar sob o nome empresarial de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PUBLIGA LTDA,
CLÁUSULA SeêUnOe: Fica alterado o endereço da sede da empresa gue era na Tra-
vessa dos Estudantes n.o 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, passará a ser na Rua Minas Gerais n.o 1391, Sala 502,5.oAndar, Edifício Ellon,
Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrâo, Estado do Pa-
raná.
CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade passará a ter por objeto social o ramo de atividade
de Prestação de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial em
gestão pública e privada. Prestaçáo de serviços de assessoria nas áreas contábeis, juri-
dicas e de gestão, a órgãos públicos e privados.
CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), Íica
elevado para R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido em 120.000 (cento e vinte
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, o qual será integralizado pelos só-
cios na seguinte maneira:
a) - O sócio EDUARDO ANZILIERO, subscreve 100.000 (cem mil) quotas no valor de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100-000,00 (cem mil reais) e os integraliza com
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a incorporaçâo do Capital Socia! da Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada,
ora transformada; e,
b) - A sócia MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, subscreve 20,000 (vinte mil) quo-
tas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e
os integraliza em moeda corrente do país neste ato.
CúUSUUe QUINTA: Em viúude da alteraçâo ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado na forma pre-
vista fica im distribuído entre os sócios:

{,{*,,,,,/,t LA SEXTA: O sócio EDUARDO ANZILIERO, que possui na sociedade 100.000c
(cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 100.000,00 (cem
mil reais), vende e transfere de forma onerosa para a sócia MICHELLA KARINA MAS-
SONI MORE|RA,40.000 (quarenta mil) quotas novalorde R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a referida im-
portância em moeda corrente do país neste ato.
CúUSULA SÉflMA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, lotalmente subscrito e integralízado na forma pre-

Íica assim distribuÍdo entre os sócios:

c ULA OITAVA: A administraçáo'da sociedade será exercida pelos sócios EDU- ^ARDO ANZILIERO e MIGHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, com poderes e atribui;
çÕes de Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no
entanto, em atividádes estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio
CLÁUSULA NONA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçáo,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
Íinanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de con-
sumo, fé pública ou a propriedade.
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SÓCIOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 100.000 100.000,00

MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 20.000 20.000,00

TOTAL 120.000 120.000,00

SÓCIOS QUOTAS VALORES

60.000EDUARDO ANZILIERO 60.000,00

MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00

TOTAL 120.000 120.000,00

À validâde dêstê docunento, dê inprêsso, fica suJêito à comprovação dê qua.autenticidadê noa rêsPêctivos Pôrtais
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CLÁUSULA OÉClml: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo-
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CLÁUSULA OÉCtmn PRIMEIRA: As quotas de capital são indivisíveis em relação à so-
ciedade e não poderâo ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas
a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, a quem Íica assegurado, em igual-
dade de condições e preço o direito para a sua aquisição se postas à venda, com prazo
de trinta (30) dias para ser exercido o direito de preferência.
GLÁUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e con-
diç6es contidas no Ato Constitutivo que não colidiram direta ou indiretamente coÍn as dis-
posiçÕes decorrentes do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉClillA TERCEIR.A: Tendo em vistas as alteraçÕes ora ajustadas e em
consonância com o gue determina o artigo 2031 da Lei 1040612002, os sócios, RESOL-
VEM por este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Social, tornado assim sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condiçÕes contidas no Ato Constitutivo que,
adequado às disposiçôes da referida Lei n.o 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário
passa a ter a seguinte redação: , \
IAGP INSTITUTO APLIGADO EM GESTÃO PUALICA LTDA
CNPJ MF N.o 32.651.451r000't€5
coNsolrDAçÃo Do CoNTRATO SOCTAL
EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.11.1986, natu-
ral de Francisco Beltrão, PR., empre§ário, portador da Cédula de ldentidade Civil n.o
9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.o
062.856.909-28, residente e f,omiciliado na Travessa dos Estudantes n.o 84, Bairro Presi-
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080; e,
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida
em 25.02.1987, natural de Capanema PR., empresária, portadora da Cédula de ldentida-
de Civil n,o 9.621.201-1, expedida pela SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF
n.o 055.263.609-62, residente e domiciliada na Rua São Paulo n.o 1234, Apto 105, Edifí-
cio Gaia, Centro, em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.601-010;
Sócios componentes dq sociedade empresária limitada que gira sob o nome empresarial
de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA, com sede na Rua Mi-
nas Gerais n.o 1391, Sala 502, 5.o Andar, Edifício Ellon, Bairro Nossa Senhora Aparecida,
CEP 85.601-0ô0 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ MF sob n.o

32.651.451/0001-85, com Ato Constitutivo arquivado na MM Jupta Comercial do Estado
do Paraná sob o NIRE n.o 41600821'173 em 04.02.2019, a qual é regida sob a forma de
sociedade empresária limitada nos termos dos artigos 1 .052 a 1.087 do Código Civil (Lei
n.o 10.40612002), tendo como regência supletiva as Normas Regimentais das Sociedades
Anônimas (Lei n.o 6.404/76), RESOLVEM, por este instrumento atualizar e consolidar o
Contrato Social, conforme as cláusulas e condiçôes seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresária
limitada, gira sob o nome empresarial de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PÚBLICA LTDA, com sede na Rua Minas Gerais n.o 1391, Sala 502,5.oAndar, Edifício

CERTIFICO O REGISTRo EM 29/0L/2020 16:24 SOs N" 4120926f29?
pRorocoLo: 200571241 DE 2g/OL/2020. CÓDrGO on venrrtceçÃo:
L20004L3429. NIRE: 4120926L297 .

rÀcp rNsrrruro ÀprrcÀDo s!4 eEsrÃo PUBLTCÀ LTDA

LEANDRO I,!ÀRCOS RAYSEL BISCÀIÀ
sucREtÁRto-cgRÀr

cuRrrrBÀ,29/OL/2020
www. empresafacil.Pr. gov'br

A validada deste documento, se impresso, fica sujêito à comprovação de sua autênticj'dadê nos resPêctivos Portais
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Ellon, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado
do Paraná
CúUSUH SEGUNDA: A sociedade tem por objeto social o ramo de atividade de Pres-
tação de serviços de treinamento em desenvolvimento proÍissional e gerencial em gestâo
pública e privada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas contábeis, jurldicas e
de gestâo, a órgãos públicos e privados.
CúUSUI-A TERCEIRA: A sociedade iniciou as atividades em 08 de fevereiro de 2019,
considerando a EIRELI e seu prazo de duração é indeterminado.
CúUSULA QUARTA: O Capital Social no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil re-
ais), dividido em '120.000 (cento e vinte mil) quotas no valorde RS 1,00 (um real) cada
uma, totalmente subscrito e integralizado na forma prevista, é assim distribuÍdo entre os

c SULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo-
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CúUSULA SEXTA: As quotas de capital são indivisíveis em relação à sociedade e não
poderâo ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas a terceiros
sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de con-
dições e preço o direito para a sua aquisição se postas à venda, com prazo de trinta (30)
dias para ser exercido o direito de preferência.
CúUSULA SÉnnm: A administraçâo da sociedade é exercida pelos sócios EDUARDO
ANZILIERO e MICHELLA KARINA MASSONI tUOREIRA, com poderes e atribuiçÕes de
Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens igróveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio.
CúUSULA OITAVA: Ao término de cada exercÍcio social, em 31 de dezembro, os ad-
ministradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elabora-

çâo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
aos sócios, na Broporçâo das quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSUIá NONA: Nos quatro primeiros meses ao término do exercÍcio social, os só-
cios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.
CLÁUSULA OÉClmn: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ou-
tra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA OÉCtml PRlltlElRA: Os sócios poderâo de comum acordo, fixar uma retira-
da mensal, a título de pró-labore observadas ás disposiçÕes regulamentáres pertinentes.
CIÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possÊ

CERTIFICO O REGISÍRO
PROToCoLo: 200511 247

úr 29/Ot/2020 L6:21 SoB N' 4120926L297
DE 2g/o]-/2020. cóorco DE vERrFrcÀÇÃo:

12000413429. NIRE: 4120926129?.
rAcp rNsÍrruro ÀPLrcÀDo EM cEsrÁo PUBLTCA LTDÀ

LE,ANDRO MARCOS R]ÀYSEL BISCÀIA
secnsrÁRro-enBAr

cuRruBÀ, 29/OL/2020
www, empresafacil . Pr. gov. br

QUOTAS VALORESSÓCIOS

60.000 60.000,00EDUARDO ANZIIIERO
MICHELIá KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00

120.000 120.000,00TOTAL
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vel ou inexistindo interesse deste(s) ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situaçâo patrimonial da sociedade, à data
da resolução veriÍicada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo Unlco: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a soci-
edade se resolva em relação a seus sócios.
CLÁUSULA DÉCIMA TERGEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenaçâo criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que ve-
de, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, con-
tra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relagÕes de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLAUSULA DEGIMA QUARTA: A sociedade poderá distribuir lucros aos sócios, lucros
acumulados ou lucros apurados em balanços intermediários, que serão partilhados na
proporção da participação de cada sócio no Capital Social.
CLÁUSULA DÉclMA QUTNTA: Os sócios decÉram, sob as penas da Lei que a presente
empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complemen-
tar n.o 123, de 14.12.2006.
CLÁUSULA OÉCtmn SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão PR.,
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
E, por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumento em uma via,
para que valha na melhor forma de direito.

Francisco Beltrão, 22 de janeiro de 2020

o ANZILI

KARlNA MOREIRA

CERTIEICo o REGISTRo EN 29/OL/2020 L5:24 soB N" 4L20926r291
PRoTocoLo: 200571247 DE 2g/ol/2020. cóprco or warrrceçÃo:
12000,t13429. NIRE: 41209261297.
rÀcp rNsrrruro ÀPLrcÀDo pu cusrÀo PUBLTCÀ LTDÀ

LEANDRO MARCOS RÀYSEL BISCÀIÀ
sncnsrÁRro-esRÀ!

cuRrrrBÀ, 29/0L/2020
www. empresafacil 'Pr. gov.br
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CsÍliíicado digitalmente por:
JEAN MICHEL SIGNOR

I

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANA
secretaria do ofício Distribuidor e Anexos de FRANClsco BELTRÃO

CERTIDÃO DE DtsrRlButÇÃo - FINS GERATS - cÍvEts - FALÊNcIA - NEcATtvA

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CíVEIS, especificamente: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDTCTAL desta Secretaria, verifiquei
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451 /0001 -85

Local da Sede: Francisco Beltrão - PR

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado Íigura como Auto(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema lnformatizado referente à comarca de FRANCISCO
BELTRÃO
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às Íiliais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualiÍicados, nos termos do art. 80, §2o da
Resolução CNJ 121l2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PE.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESARIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

I

FRANCISCO BELTRÃO, 29 de junho de 2023

Jean MichelSignor
Técnico Judiciário/Matrícula 1 601 0

Documento ass,nado digitalmente, conforme MP n.' 2.200-2/2001 , Lei n.' I 1 .419/2006 e Resolução n." 09/2008, do TJPR/OE

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de 17:42 Página 1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICAW
NúMERo DE rNscRrÇÃo

32.651.451/0001 -85
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERÍURA

04t0212019

NOME EMPRESARIAL

IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

TITULo Do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

IGAM PARANA
PORTE

ME

cÔDrGo E DESCRTÇÃO DAATTVIDADE ECONoMtCA PRtNCtPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

cÓDIGo E DEScRIÇÃO DAS ATIVIDADES EcoNOMICAS SECUNDÁRIAS

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

cóDrco E DEScRtÇÃo oA NATUREzA JURiorcA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MINAS GERAIS

CEP

85.601.060

NÚMERO

1 391
COMPLEMENTO

SALA 502 ANDAR 5. EDIF ELLON

ENDEREÇO ELETRONICO

r GAM PARANA@lGAM. COM. B R

NOSSA SENHORA APARECIDA FRANCISCO BELTRAO

TELEFONE

(46) 9970.8582/ (461 2601.1 978

UF

PR

ENTE FEDERATIVO (EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇÂo CAOASTRAL

04t0212019

MoTIVo DE SITUAÇÁo CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Página:111

Xprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de27 dedezembro de 2018.

Emitido no dia 04/01 12023 às 18:45:44 (data e hora de Brasília).

about:blank 1t1
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE OÉETTOS TRJABALHISTAS

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS )

CNPJ | 32 .651 .457/ 0001-85
Certidão no : 39953201-/2023
Expedição: 08/08/2023, às 2l:34:09
Validade: 04/02/2024 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que rÀcp rNsTrru;o ÀpLrcÀDo EM cEsrÀo puBLrcA r,TDÀ (MATRrz

E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 92.65L.451/OOO1-85, NÃO^
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional- de Devedores
Trabalhi stas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e q83-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados peJ-as Leis ns. o 12.440/201,7 e
L3,.461 /20L7, e no Ato Ol/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Ce.rt.idão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veri,ficação de sua
autentícidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhô na
Internet (http:/ /www.tst. jus.br). '

Certidão emj-tida gratuitamente

INFORMAÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas na.turais e jurldicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabe.l-ecidas em sentença condenatória,transitada em julgado ou em

acordos j udic j-ais trabalhistas, incl-usive no , concernente aos
recolhimentos previdenciários, ,a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títuIos güê, por
disposr,Ção 1egal, contiver -força executiva.

ir,r, r:i,. , rt,r-i r,, :.::: ri I t,ll:' l-,;.|:L'
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IVIIUISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ceRnoÃo NEGATIvA oe oÉgtros RELATrvos Aos rRtBUTos FEDERAIS e À oívlon
ATtvA oa unÁo

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
GN PJ : 32.65'1.451 t0001 -85

Ressalvado.o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
óão constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
end ereços <http://rfb. gov.br> ou <http ://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 21:32:49 do dia 0810812023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0410212024.
Código de controle da certidão: 7E7E.BBCA.F777.A6E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MUNICÍPIO DB FRANCISCO BBLTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARÍA MTINICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
No29453t2023

RAZÃO SOCIAL: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451 l0Q0 I -85

TNSCRTÇÃO MUNTCTPAL: 309 103

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114

ENDERf,ÇO: RUA Minas Gerais, l39l - SL 50ZQ2l7 L04 - NOSSA SENHORA APARECIDA CEP: 85601060 Francisco
Beltrão - PR

ATMDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consultoria téônica específica

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dividas provenientes de tributos que veúarn a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

DATA DE EMISSÃO:
DATA DE VALIDADE:
FINALIDADE:
coDrco DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH5JTX28S2Q8

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.frunciscobeltrao.pr.gov.br

08/0812023
04/0212024

VERIFICAÇÃO

Certidâo emitida gratuitarnenle

Qualquer rasura invalidará este documento.

pela internet eln 08t08/2023 2l:31: l8



Estado ôo Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda' 

Receita Estaduat do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 031278495-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/000í-85
NOME: CNPJ TtÃO COI'TSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e.não tributária, bem como ao descumprimenlo de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0611212023 - Fornecimento. Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br

\

Página 1 cle 1

Emitido via lntemel Pública (0ü08/2023 16:i5:22)
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32,651.451/000'l -85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendêhcias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretai'ia
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fe§erativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculadds..Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í , de 2t10t2014.
Emitida às 21:32:49 do dia 0810812023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0410212024.
Código de controle da certidão: 7E7E.BBCA.F777.A6E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

32.65L.4sL/0001-85

IAGp INSTITUTo ApLIcADo eN4 crsrÃo puBLrcA LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da_atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta'data, a
empresa acima identificEda encontra-se,ein situação regular perante o
Fundo de Garantia dó Tempo de Servico - FGTS.

Endereço: R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANMR 5 EDIF / ALVORADA / FRANCISCO
BELTRAO/PR/8s601-060

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 17 / 0B/ 2023 a L5 109 / 2023

Certificação N úmero : 20 2308 17 07 14031 7 1 583 68

Informação obtida em 23/08/2023 L3:44:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

\
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=CÔNOMICA 
FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

32.65t.45tl0001-85

IAGp INSTITUTo ApLrcADo eu eesrÃo puBLIcA LTDA

R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / ALVORADA / FRANCISCO
BELTRAO/PR/85601-060

Lei esta
Caixa:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. t

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: t7 / 08/ 2023 a t5 / 09 / 2023

Certificação N úmero: 202308 L7 07 t40317 1 58368

Informação obtida em 23/08/2023 L3:44:00

t

A utilização deste Certificado para os fins previstos em l

condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPTM)

Consultado: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ : 32.651.451/000 1-85

Certifica.se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pelp Conegedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destsca-se que, nos ternros da legislação'vigente, os referidos cadastros consolidam informações presttdas pelos eníes
priblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O SisÍemq CGU-PJ consolids os dados sobre o andantento dos processos udministrstivos de responsabilização de entes

privados no Poder Executivo Federsl

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas ftsicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de particípar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pribtica,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) spresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei nb IZS4A/2013 (Leí Anticorrupção),

O Cadsstro de Entidades Privadas sem Fins Lqciativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação d.e entídades privadas sem

' ftns lucrativos que estão impedidas de celebrar novos-cqnvênios, contraÍos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Priblica Federal, em função de irregularidades não resolvidas em cohvênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados snteriormenÍe.

Certidão emitida às 16:50:49 do dia 0810812023, com validade até o dia 0710912023

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Codigo de controle da certidão: PXTmdYí}PkyC3tZfswTf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

yt



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES TNIDÔNnos

Nome completo: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

CPFiCNPJ : 32.651.451 /000 I -85

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cuja§ apreciações estejam suspensas emrazáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 16:55:06 do dia 0810812023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas.tcu. eov.brlords/f?p:INABILITADO : 5

Codigo de controle da certidão: YGA3080823165506

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este docuúento.
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TRTBUNAL DÊ coNTAs oR uturÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àlazáo social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 23/0812023 14:27:08

Inform da Pessoa Jurídica:
SOCiaI: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

' I : 32.651.45 l/0001-85

Resultados da Consulta Eletrônica:

Gestor: Portal da Transparência
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

tado da consulta: Nada Consta

'ara acessar a certidão no do cli ue UI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçáo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de 26
de junho de2017, Lei n9 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n' 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão no do )
,UI.

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis trior Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

'ara acessar a certidão no do .or, cli ueA UI.

Gestor: CNJ

tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do UIcli ue

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas



Improbtdade Adm'intstrattva e Inelegibtltda

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (2310812023 às 14:08) ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e '|

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 055.263.609-62

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htlp://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão e expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

64E6.3CF8.8973.8488 no seguinte endereço: http-_ç;/W.WW=çnj,t"u_ç_'brlrl:prShi{a-de_êd!0/aglillicar_certidao.php

I

rrado em: 2310812023 as 14:08:08 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111



Improbtdade Admtnistrattva e Inelegtbtlidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (2310812023 às 14:05) ttÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 062.856.909-28

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/ldivulLacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidâo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

64E6'3C49.EE6F.7313noseguinteendereço:M!psJAuwyuenjju-s-.hrlt

irado em: 2310812023 as 14:05:13 ooNSELHO NACTONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: EDUARDO ANZILIERO

CPF/CNPJ: 062.856.909-28

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se qae, nos terntos da legislação vigente, os referidos csdastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistemi CGU-PJ consolids os dados sobre o andamento dos processos sdministraÍivos de responsabilização de entes
privados no Poder Executivo Federul.

O Cadastro Nacional de Empresos, Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas Jísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações oiu de celebrar contratos com a Administração
Priblica.

O Cadastro Nacional de EmpresAs Punidas (CNEP) spresenta a relação de elnpresas que solreram qualquer das punições
previstas,na Lei n' 12,846/2013 (Lei Ántióonupção).

O Cadastro de Entidades Privqdas sem Fins Lucrqtivos Impedidas (CEPJM) apresenta a relação de entidudes privadas senr
' tins lucrativos que qstão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parcería com a

Administração Priblica Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, controtos de repasse ou termos

de parceria Jírmados anteriormente.

Link para consulta da veriÍicação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Codigo de controle da certidão: w9mPNMlgWrunqXjjHAJh

QualqueT rasura ou emenda invalidará este documento.

t/l

a

Cenidão emitida às 14:28:55 do dia 2310812023, com validade até o dia 2210912023.
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lr CONTROLADORIA.GERAL DA UNÉO

Certidão negativa correcional (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: EDUARDO ANZILIERO

CPF/CNPJ: 062.856.909-28

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistqnas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelals

unidades do Poder Executivo federal supervísionadas pela Controladoria-Geral da llnião, e não substituem as informações
constantes dos.ussentamentos tancionais.

procedinrcntos disciplinares no ômbito dos órgãos, enÍidades, entpresas priblicas e sociedades de economia mista do Poder

Executivo Federal.

Certidão emitida às 14:28:55 do dia 2310812023, com validade até o dia 2210912023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.brl

Codigo de controle da certidão: tH6k44ltBTz6mRNxvuo9

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

yl
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Certidão negativa correcional (CGU'PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA

CPF/CNPJ: 055.263.609-62

Certifica-se que, em consulta'aos cadastros CGU'PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos terruos da legislação vigenÍe, os referidos csdastros consolidsm informações prestadas pelos entes
pítblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O.Sistems CGU-PJ consolidu os dados sobre o andamento'dos processos administrativos de responsabilização de entes

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacionol de Emoresas Punidss (CNEP) spresents a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro,de Entidades Prtvadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) spresents a relação de entidades privadas sem

tins lucrativas que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parcieria ftrtnados anteriormente.

Certidão emitida às 14:35:36 do dia 2310812023, com validade até o dia 2210912023

Link para consulta da verificação da certidão https://cenidoes.cgu.gov.brl

Codigo de controle da certidão: Ql2kv2qRcWTlEfFrvlvg

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ut

O Cadsstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) aprcsenta a relação de empresas e pessoas tísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Àdministração
Pítbtica,



CONTROLADORIA.GERAL DA U NIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA

CPF/CNPJ: 055.263.6 09-62'

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CPF consultado

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemss ePAD e CGU-PAD consolidam informaçfies prestadas pelas

unidades do Poder Executivo lederal supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações

constsntes dos assentumentos funcionais.

O $isttrnu d€ Çestiio dc {',ttcvssos lriscisíifiares itÇLi-l'áIl.) e o §isteillry{]fÁl}.consolidam informações sobre os

procedimentos disciplinares no ômbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder

Executivo Federal.

Certidão emitida às l4:35:36 do dia 2310812023, com validade até o dia 2210912023

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: OyEMW4I3vLTukn8mPq5u '

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

llt



TRIBUNAL DE coNTAS oa uNrÃo

cBRunÃo NEGATTYA

DE

LICITANTES INIDÔNnos

.(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: EDUARDO ANZILIERO

CPF/CNPJ : 0 62.856.909-28

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
.participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192-(Lei Orgânica do T-CU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas emrazáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judiciál.

Certidão emitida às 14:34:40 do dia 2310812023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas. tcu eov.br/ords/Í?p:INABILITADO : 5

Código de controle da certidão: 4SWT230823143440

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNTos

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA

CPF/CNPJ : 055.263.6 09 -62

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de ticitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notifisados do teor dos acordãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu ./

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas emrazáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 14:33:33 do dia 2310812023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://contas.tcu. eov. brlords/Í?p:INABILITADO : 5

Código de controle da certidão: 7UND230 823143333

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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.es áuençôrs na.Fontê para Orgáoi Públicos irunicipais, Nova lnstruçío
Normativa no 2.íi0/2022, noya regulamentaçáo Íla Rêtehçáo do INSS. em
vigor tlesde O7t17tZO22. corn ênfase na Mâo de Obrà. a Dêsônêraçâo cla

Folha dc Pagamanto, e a DçciEÕo do STF robre Retcnçôes do lmporto de
Rencla pos [iíunicÍpios, e a nova lnstruçáo Nonnativa 2145t2A23 que altcra a

tH r234J2O12. palhorÊ sua Ârrccadação. {lRRFf lR"àmplo"lPlg-
PA SE P'COFHS/C SLLí'N SS'IS §ON }

vAaAs LilrrADA§ - FAçA suA rxscRçÃo!
\-

Objetivt: OrbotâÍ os pwtierpantes sobíe Ês pnncipeb dteragões na législação trÊuüáris.

Uocüâr conro ôalcular coí.etamênte ae retençôe§, compensaçôcs.e recólHments &§ íiârtos na
controtação de scniiços pehs or6os publioos baserdoe nas egls&oções e rEgrs3: OeeÍeto I 5s0r2018
{RlE/2018!, lN 2. 11(}/ãl?2 {lN-sS} (RINSS/201?) e o LC n" 116/03 (lSSONi corn aheraÇões. DlscutrÍ.e
demoflrtsar a nova d,ecisão do STF eoüre ae Retençôee rE FontÊ para 6 Municiproe'de líÍposb de
ficíida conísrne lN da SRFB: t 234.€0Í2 ilR - lnrposno do Rendal.

Leuor ao* participontrc coÍlh€cimênhs teóricoe e prátioe rel*ivos àa nowgôes tra:i.dss pebs
legrdaçõer que trataÍn da S,rbsütuiçãtÍTrit*laria e da Rebnçõo na Fontq.dc Tnbuos e.Contnhnçõec.
Sociais, evidcnqando es situaçôes especificos de ca& bem e sorviço. DiqcrÍrr s&re a mve decrsâô do
STF - Suprerno Tribünal Fed€ral úe que o rnwicitÍo pode rêt€í e ficar em seu câixô o lR - lírposto de

. RcÍr*a com ttase na lN 1I3aÉ913 ,,
"Como calcular e Reteí TÍtbtei re pagamenrs á Fessoa JuriJrca e tbirn/Aúónomc - INSS O
tco,Jo ReGULÂMtt\{To rNM2,11o/2c2?- rRftF {PJG'PF)-PíS - CÔFlf'lS -CSLLeTSSGfl e o
apEcatritidade noo Orgão6 Públitos Mimidpcie^

Trânôí a'ísrna coneta da Retençâo pry ba:e na lN 1 234/2Orl àmCene d€ ltos a seren +anbrcngttos
peb municipb para reaEzar Es novas Retengões na Fonte Pagadora m Munrcpo.

29 de §etembro de 2023

NA FO TE
If'

TJ



São José do Rio Preto - SP, no Comfort Suítes São José do Rio Preto, localizado na Avenida
Brigadeiro Faria Lirna, 5005 - São José do Rio Preto - SP.

Carga horária:8h/aula

Horários previstos: 08:00 - Credenciamento I 08:30 - lnício | 12:00 -Almoço | 13:30 - Retorno
| 17:30 - Encerramento

Precisa solicitar liberação e não sabe
h$pS;ftnaledaiS,eSSeSSffiapublica.com.br/mqdelo-carta_solicitacao_ao-gestor

como?

Programação:

{. Conceitos: Retenção e Substituição Tributária:

1 . 1 ArrecadaÉo Governamental;

1.2 Os tipos de Tributos; ,

1.3 Tributos que as Prefeituras, Câmaras e Autarquias devem reter.

2 Retenções na Fonte do (PI§/COFINSTCSLL) art.33 da Lei no í0.833, de 29 de dézembro
de.2003: ,:
2.1 lmposto de Renda;

2.2 Responsáveis pelo recolhimento;

2.3 Serviçoô sujeitos a retenção;

2.4 Retenção pelos Orgáos Públicos; \

2.5RegraspararetençãodosEstados,MunicípiosLoor(lNSRF475l2oa4|;

2.6 Convênios Estaduais, Municipais e o DF;

2.7 Não retenções pelos estados e municípios;

2:8 Caso Prático.

3. lmposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) Decreto: 9.580/20í8:

3.1 Aspectos legais aplicados aos Órgáos Públicos (Lei no. 4.320t.64);

3.2 Rendimentos do trabalho recebido por pessoa física;

3.3 Retenção na fonte pelo tomador de serviço pessoa jurídica;

3.4 Alíquotas na tabela Progressiva;

a



3.5 Serviços não suieitos a retepçáo do IRRF;

3.6.Caso prático.

3.4 Nova Decisão do STF

3.A.1 Decisáo do STF , '

?.A.2 Normas a serem adotadas no Município

3.-A.3 Modelo de ato administrativo a ser sancionado no'Ívlunicípio

3.A.4 Formas de Reter,o lmposto de Renda

3.A.,5 Alíquotas a serem utilizadas

3.A.6 Formas e maneiras de efetuar a Retenção. na Fonte

3.4.7 Diversos a ser discutido em relaçáo a retenção na fonte pagadora de lmposto de Renda

3.4.8 Estudo da IN 123412012

4._Retenções na Fonte de INSS (11%'r lN 2.í't0/2022 e suas alterações:

4.1 lncidência, Segurados, Base de Cálculo e Alíqu.otas;

4.2 INSS sobre Serviços Prestados por Pessoas Físicas

4.3 INSS sobre Serviços Prestados por Pessoas.Jurídica§;

4.4 tNSS làdividual e Patronal;

4.5 Responsabilidade Solidária na Substituiçáo Tributária;

4.6 Lista de Serviços sujeitos. à RetenÉo do INSS;

4.7 As inovações do.Simples Nacional;

4.8 Aspectos legais d,o INSS - lN'RFB no 2.11012022;

í.9 Aq inovações trazidas-pela lN R,FB no 2.110t2O22;

4.10 Retenção 1, 
pessoa jurídica na êessão de;não-de-obra e empreitada - Serviços;

4.11 Cohceito de cessão de mão-dé-obra e empreitada;

-- a 
- 

- -
4.11 .1 RESPONSABILI DADE TRIBUTARIA

4.11.zConceito de Cessão Oe Uao de Obra (Farte 1)

4.11.3 Conceito de Cessão de Mão de Obra (Farte 2)

4.11.3.1 Da cessão de Mão de Obra e da Empreitada (artigo 118)

4.11.4 Conceito de Empreitada e Situação de Fato . 
,

+.rt.5 Lista de Serviços e Questôes para Rsiimuaçao

\



4.11.6 Lista de Serviços - Limpezà (lnciso ldoArt. 1í7)

4.11.V Lista de Serviços - Vigilância (lnciso ll doArt. 117) , .

4.11.8 Lista de Serviços - Construção Civil (lnciso lll doArt. 117) \

4.11.9 Lista de Serviços - Natureza Rurale Outros (lncisos lV a Vl doArt. 117)

4.11.10 Lista de Serviços - Outros Serviços (lnciSos,lA Xll do Art. 118) ' 
,

4.11 .11 Tratamento tjo Simples Nacional

4.11.12 Apuração da Base de Cálculo
I

4.11 .13 Obrigações Acessórias

4.12 Serviços sujeitos a retençâo de I 1o/o nacessáo de máo-de-obra e empreitada;

4.1 3 ResponsabílidaOe súUsiOiária e solidária;

4.14 Dispensa da retenção dos 11%;

4.15 Empresas optantes pelo Simples Nacionat;

4.16 Entidades beneficentes e outros cqntratantes;

4.17 Retenção.na Construção Civit; '.

4.18 Caso PrátÍco.

5. TSSQN - lmposto sobre Servíços de qualquer Natureza - LG íí6/2003 e suas
alterações:

5.1 Fato Gerador, Co.ntribuintes, Base de Cálculo e Alíquotas;

5.2ISS/DF sobre Serviços Pre.stados por Pessoas Físicas;

5:3 ISS/DF sobre Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas;

5.4 Domicílio Fiscal- Local da lncidência do lmpostó;
':

5.5 Retençáo na Fonte - Obrigatoriedade;

5.6 Situação Especial das Empresas do Simples Nacional;

5.7 Noções lntrodutórias do ISS;

5.8 Conceito de *qliglq?ra fins de tributaçâo do imposto e demais aspectos da hipótese de
incidência do ISSQN (lSS);

5.9 Contribuintes do tmposto - ISSQN;

5.11 Alíquota a serem aplicadas;

5.12 Qual o município competente para tributai o ISSQN?

5.13 Responsabilidade triputária e retenção do ISSQN pelo tomador de serviço; 
'

l'
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5.14 Comentários.Gerais referente à lista de serviços anexa - LC 1'1612003;

5.15-Caso prático.

6. Nota Fiscal Eletrônica:

6. 1 Legislaçáo Aplicálel;

6.2 DANFE e NF-e.

\

7. Obrigações para os Órgãos Públicos: \

7.1 Cuidados Especiais no Preenchimento dos Documentos Contábeis e Fiscais;

7.2 Conclusóes; I

7.3 Cuidados Especiais no Preenchimento dos Documentos Contábeis e Fiscais (cuidados na
emissáo, pieenchimento, cancet.amento, vatidade, numeraçáo do formulário, numeração de nota
e os cuidados na recepção das notas fiscais manuais e eletrônicaS);

7.4 Contabilização das RetençÕes na Fonte;

-7.5 lnovações anuais trazidas pelas legislaçoes que trEtam da substítuiçáo tributária.

8. Gonclusão.

8.1 A Nova dd cisão do STF sobre retençãÕ de lmposto àe Renda

8.2 A Nova lnstrução Normativa da RFB de no 2.11)t2}22sobre a nova regulamentaçáo da
Retenção na Fonte do INSS.

9. Pós-Curso.

Público Alvo;

Tesoureirós; Contadores; administradores, economistas, assessores, auditores, consultores,
advogados, técnicos, assistentes e profissionais envolvidos com à área fiscal e tributária dos
orgãos públicos e entidades da administração pública federal; Diretores; Secretário e Chefe de
.Finançqs, Servidores da área financeira e'contábil e Controle lntemo, pessoas interessadas no
assunto de Retençoes Tributárias. ,

Consultor: Josué Cardoso de Lima, Professor Universitáriq Contador;Auditor; Pós-Graduado
em Gerência Financeira, Contábil e Auditoria; Pós-Graduado em Direito Tributário; Fiscal
Tributário Municipal da cidade de Araçatuba desdé o ano de 1.993; atualmente é Secretário
Münicipal da Fazendâ,,Ílâ cidade de Araçatuba/SP, Técnico de Açúcar e Álcool; Palestrante em
cursos da área Tributária e'área Pública desde 20O7; Secretário Municipal da Fazenda no
município deÂraçatuba/SP - período de janeirol2OlT à julho/2019.

lnvestimento individual



O que está inclu§o no meu inve§timento?

Coffee break, almoço, material didáJico completo, certifrcado de conclusáo com carga horária de
8h/aula e suporte técnico durante 12 meses.

Para inscriçÕes pagas até o dia 2210912023:

R$ Í.643,00

Para inscriçôes pagas até o dia 26/0912023:

RS 1.678,00.

' 
amênto medlante Nota de Empgnho após o prazoValor a ser investido para pag!

promocional, no dia do treinamento em dinheiro/cheque ou optando pelo pagamento via
cartão de crédito.

R$ í.730,00

Formâs de Pagamento:

'- Depósito bancário;

- Boleto bancário;

- Cartáo de crédito

. P]X

Dados para Depósito

AP Organ tzaçáoPaulista em Gestáo Pública Ltda EPP

Endereço: Rod. Olegário Ferraz, S/N -Aeroporto - CEP:.16.052-800. Cidade:Araçatuba - SP.

Dados bancários para pagamento:

Caixa Econômica Federal - Banco 0104 - agência 0281 - Araçatuba - SP.

Conta Corrente no 003-440-9

Ou

Bradesco - Banco 0237 - agência 0110-4 -Araçatuba - SP.

Conta Corrente 0121635-A,

0u



Brasil - Banco 001 - qgência 7646-5 - Araçatuba - SP

Conta Corrente 42000-X

Chave PIX: CNPJ: 09.602.302/0001-04

Frcne'oE rNScRlÇÃo:

Dados dos partic[pantes:

Nome completo:

CPF:

Função:

Data de nascimento:

Celular:

E-mail:

Dados do órgão:

Razão social:

CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone
a

E-mail:

1

.!

Jode G@md@§@
Executivo Comerciol

(18) 5ó21-ó95ó lRomol l00l l.(18) 9971b-2799
. t t. a ,w\Mw.oss€ssoriopublicq.com.br'

A Organizaçáo Paulista reserva-se do direito de alterar a data ou adiar o evento quando houver
rnsuficiência de inscritos.

O treinamento será confirmado em até 72h de sua realízação, avisado por e-mail e telefone à
todos os seniidores inscritos.

1

I



Se preferir náo receber mensagens como arta, arnaele sua assinatura respondendo a
mensagem com um "EXCLUIR" no assunto.

Está previsto para acontecer na modalidade online e presencial. Garantimos que a qualidade
seÉ a mesma nas duas modalidades bem como a interaçáo.

.t


